
ESTADO DA PARAÍBA
    PODER JUDICIÁRIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA

GABINETE DO DES. MÁRCIO MURILO DA CUNHA RAMOS

ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0001160-18.2012.815.0561 – Vara Única da Comarca de
Coremas
RELATOR: Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha Ramos
APELANTE: Bento Quirino de Sousa
ADVOGADO(A): José Laedson Andrade Silva, OAB/PB 10.842
APELADO: Ministério Público do Estado da Paraíba

APELAÇÃO  CRIMINAL  —  ASSÉDIO  SEXUAL  —
CONDENAÇÃO — IRRESIGNAÇÃO — ARGUIÇÃO DE
INCOMPETÊNCIA  DO  JUÍZO  —  PLEITO  DE
NULIDADE  DO  FEITO  —  REJEIÇÃO  —
COMPETÊNCIA  TERRITORIAL  —  NATUREZA
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—  A inobservância  da  regra  de  competência  territorial  gera
nulidade meramente relativa,  devendo ser arguida na primeira
oportunidade em que  a  parte  possui para se manifestar nos
autos, sob pena de preclusão. Precedentes do STJ. Ademais, não
há menção de qualquer  prejuízo,  porventura sofrido pelo réu,
porque  o  feito  tramitou  sob  a  jurisdição  da  Vara  Única  de
Coremas  e  não  na  Unidade  Judiciária  de  Pombal,  o  que  faz
incidir o princípio pas de nullité sans grief (art. 563 do CPP). 

— Não há de se acolher a tese de negativa de autoria, quando o
conjunto probatório dos autos é contundente em reconhecer a
existência  do  delito  e  o  réu  como seu autor.  Na hipótese,  as
provas produzidas no presente feito, declarações da ofendida em
harmonia  com  depoimentos  testemunhais  evidenciam  o
recorrente como praticante do crime previsto no art. 216-A do
CP.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.



ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado da Paraíba, à unanimidade, em NEGAR PROVIMENTO AO APELO. Não
havendo Recurso Especial ou Extraordinário, encaminhem-se os autos ao juízo de
origem para execução definitiva. Caso haja, expeça-se guia de execução provisória,
antes do encaminhamento à Presidência deste Tribunal de Justiça.

RELATÓRIO

Cuida-se de apelação criminal interposta por Bento Quirino de
Sousa,  conhecido como “Kleber  da  Honda”,  em face  da  sentença  das  fls.  101/106,
prolatada pelo Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Coremas, nos autos da ação
penal acima numerada promovida em Ministério Público do Estado da Paraíba,  que
julgou procedente a denúncia para lhe condenar pela prática do crime previsto no
art. 216-A do CP, aplicando uma pena privativa de liberdade de 1 (um) ano e 8
(oito) meses de detenção no regime inicial aberto, a qual foi substituída por duas
penas  restritivas  de  direito,  uma  na  modalidade  de  prestação  de  serviço  à
comunidade  e  outra,  na  espécie  de  prestação  pecuniária  no  valor  de  3  (três)
salários-mínimo. 

Narra a denúncia que, no dia 10/10/2012, por volta das 18 horas,
o denunciado, prevalecendo-se da condição de empregador da vítima A. P. L., de 16
(dezesseis) anos de idade, a qual trabalhava no Posto de Combustíveis de propriedade
do acusado, localizado na cidade de Coremas-PB, constrangeu-a, com o intuito de obter
favorecimento sexual, a ir com ele até o “Amores Motel”, situado na cidade de Pombal-
PB, e lá chegando, puxou-a do carro pelo braço e obrigou-a a entrar no quarto do motel,
não tendo havido conjunção carnal ou qualquer ato libidinoso dada a  resistência da
vítima. 

Relata, ainda, a peça acusatória que, no dia fatídico, na Comarca
de  Coremas-PB,  por  volta  das  12  horas,  o  acusado  telefonou  para  a  menor,
determinando que ela fosse até a residência dele após o expediente de trabalho, que se
encerraria às 17 horas. Por sua vez, supondo tratar de assunto profissional, a ofendida se
dirigiu à casa do acoimado, consoante solicitado, porém, o denunciado lhe interceptou
no caminho e determinou que entrasse no seu carro, conduzindo-a, compulsoriamente,
até o citado motel.  

Aduz  a  inicial,  na  sequência,  que,  ao  chegarem  ao  motel,  a
vítima foi puxada pelo braço e jogada em cima da cama, pelo acusado. Ato contínuo, a
vítima começou a chorar e o denunciado desistiu de com ela manter conjunção carnal ou
outro ato libidinoso, conduzindo-a de volta para a casa na cidade de Coremas-PB. 

Por  fim,  atesta  a  acusação que,  no seu intento,  o  denunciado
afirmou  que  estava  se  separando  da  esposa  para  ficar  com  a  ofendida  e  lhe  fez
promessas de vantagens como a de dar-lhe a gerência do posto de combustível e uma
moto.  

Razões recursais apresentadas às fls. 112/123, nas quais se alega,
em preliminar,  incompetência  do juízo  processante,  sob  o  argumento  de  que  o fato
ocorreu  na  cidade  de  Pombal,  sendo,  portanto,  aquela  comarca  a  competente  para
processamento do feito; e, no mérito, ausência de provas para lastrear uma sentença
condenatória. 



Nas  contrarrazões  das  fls.  125/131,  o  Promotor  de  Justiça
pugnou  pelo  desprovimento  do  recurso  apelatório  e,  consequente,  manutenção  da
sentença recorrida. 

Nesta instância, a Procuradoria de Justiça, no seu parecer das fls.
136/143, da lavra do Promotor de Justiça convocado Amadeus Lopes Ferreira, opinou
pelo desprovimento do apelo.  

É o relatório.

VOTO:

Por  sua  vez,  a  presente  insurreição  versa  sobre  os  seguintes
pontos: a) incompetência do órgão julgador de primeira instância; e b)  insuficiência de
provas para condenação, tendo em vista a não configuração do tipo penal imputado ao
réu. 

Quanto  ao  argumento  de  incompetência  do  juízo  a  quo para
processar e  julgar  o feito,  a  saber  Vara Única da Comarca de Coremas,  não possui
fôlego para prosperar, vez que se estar a tratar de competência territorial, cuja natureza é
relativa, assim, caberia a defesa fazer tal alegação na primeira oportunidade em que se
manifestasse nos autos, estando, no caso, a matéria preclusa. 

Ademais, não há alusão a qualquer prejuízo, porventura sofrido
pelo réu, porque o feito tramitou sob a jurisdição do juízo vergastado e não na Unidade
Judiciária de Pombal, o que faz incidir o princípio pas de nullité sans grief (art. 563 do
CPP). 

Sobre  o  assunto,  diz  o  Código  de  Processo  Penal  e  a
jurisprudência do STJ, respectivamente: 

Art.70. A competência será, de regra, determinada pelo lugar em que se con-
sumar a infração, ou, no caso de tentativa, pelo lugar em que for praticado o
último ato de execução.
(...)
§3o  Quando incerto  o  limite  territorial  entre  duas  ou mais  jurisdições,  ou
quando incerta a jurisdição por ter sido a infração consumada ou tentada nas
divisas de duas ou mais jurisdições,  a competência firmar-se-á pela pre-
venção.
(...)

 Art. 108.  A  exceção  de  incompetência  do  juízo  poderá  ser  oposta,
verbalmente ou por escrito, no prazo de defesa.

RECURSO   ORDINÁRIO  EM  HABEAS  CORPUS.  PROCESSUAL
PENAL. INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA.   TRÁFICO   DE  DROGAS
E   ASSOCIAÇÃO   PARA   O   TRÁFICO.  CONTINÊNCIA.
COMPETÊNCIA  TERRITORIAL  RELATIVA. ATUAÇÃO EM MAIS
DE  UMA    LOCALIDADE.   PREVENÇÃO.   ARGUIÇÃO   NO
MOMENTO   OPORTUNO.   NÃO  OCORRÊNCIA.  PRECLUSÃO.
RECURSO DESPROVIDO.
1.   Tratando-se   de  investigação  voltada  à  prática  de  crimes permanentes
-   tráfico  de  drogas  e   associação para o tráfico -,  caracteriza-se,   em
princípio,   a  continência  em  relação  a  todos  os  membros  da  suposta
organização criminosa (CPP, artigo 77, I).
2.   Se   a   organização   criminosa   atua  em  mais  de  uma  localidade,  a



competência firma-se pela prevenção (CPP, artigo 71).
3.    De   toda  sorte,   a  inobservância  da  regra  de  competência
territorial  gera  nulidade meramente  relativa,  devendo ser arguida na
primeira  oportunidade  que  a  parte  possui para se manifestar nos
autos, sob pena de preclusão.
(...)
5. Recurso desprovido.
(RHC 73.637/SP,  Rel.  Ministra  MARIA THEREZA DE ASSIS  MOURA,
SEXTA TURMA, julgado em 06/09/2016, DJe 16/09/2016)

RECURSO   ESPECIAL.   PROCESSUAL   PENAL.  JULGADOS
PROFERIDOS  EM  HABEAS  CORPUS.   UTILIZAÇÃO  COMO
PARADIGMA. DESCABIMENTO. ACÓRDÃO RECORRIDO. OMISSÃO.
INEXISTÊNCIA.  ART.  87  DO  CPC  DE  1973.  APLICAÇÃO POR
ANALOGIA   AOS  PROCESSOS  CRIMINAIS.  POSSIBILIDADE.
NATUREZA RELATIVA.  PRECLUSÃO.   OCORRÊNCIA.   PREJUÍZO.
AUSÊNCIA.   ACÓRDÃO  ANULATÓRIO  DO  PRIMEIRO   JÚRI.
EXCESSO  DE  LINGUAGEM.  ALEGAÇÃO AFASTADA NO HC N.
224.385/MT.  LEITURA  NO PLENÁRIO. USO COMO ARGUMENTO DE
AUTORIDADE. VERIFICAÇÃO. INVIABILIDADE. MATÉRIA FÁTICO-
PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ. APELAÇÃO.  ART.  593,  II,   D,  DO
CPP.  CABIMENTO  UMA  ÚNICA VEZ. PRECEDENTES.
(...)
3.  Segundo  a jurisprudência dominante nesta Corte Superior, o art. 87  do
Código de Processo Civil de 1973 era aplicável, por analogia, aos processos
criminais.
4.  Em  se  tratando  de  competência territorial, eventual nulidade possui
natureza   relativa,   devendo   ser  arguida  na  primeira oportunidade,
sob pena de preclusão.
5. Não afasta a natureza territorial dessa competência o fato de não se cuidar
de hipótese de estabelecimento da competência para fins de início  da  ação
penal,  mas  de  mudança  posterior, em virtude do advento  de  nova  Lei  de
Organização  Judiciária   que  modificou a comarca  a   que  pertencia   a
localidade   em   que  ocorreu  a  prática  criminosa,  sem  alterar,  contudo,
competência em razão da matéria.
6.  Apesar  de  as alterações de competência terem ocorrido antes do primeiro
julgamento  pelo  Tribunal  do  Júri,   a defesa suscitou a ocorrência  da
nulidade  apenas  na  apelação  interposta  contra a decisão   condenatória  do
Plenário.  Houve,  portanto,  preclusão, fixando-se  a  competência  do  Juízo
da  comarca  de  Lucas do Rio Verde/MT.
7.  A  circunstância  de  ter  se  firmado a competência do Juízo da comarca
de  Lucas  do  Rio  Verde/MT  acabou  por  afastar qualquer prejuízo  para  a
defesa,  tendo  em  vista que a prática delituosa ocorreu  no território do
referido  município,  ou seja,  as  sessões  do  Tribunal  do  Júri  acabaram por
ocorrer no local da infração, conforme determina o art. 70, caput, do Código
de Processo Penal.
(...)
13.   Recurso   especial   parcialmente   conhecido   e,   nessa  extensão,
improvido.
(REsp  1558124/MT,  Rel.  Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA
TURMA, julgado em 23/08/2016, DJe 08/09/2016)

PROCESSUAL  PENAL.  RECURSO  ORDINÁRIO  EM  HABEAS
CORPUS. ART. 33, CAPUT, E 35, AMBOS DA LEI 11.343/06. AUSÊNCIA
DE  DEFESA.  NULIDADE.  SUPRESSÃO  DE  INSTÂNCIA.  PRISÃO
PREVENTIVA.  AUSÊNCIA DO  DECRETO  QUE  IMPÔS  A MEDIDA.
INSTRUÇÃO  DEFICIENTE.  COMPETÊNCIA  POR  PREVENÇÃO.
NULIDADE  RELATIVA.  RECURSO  ORDINÁRIO  PARCIALMENTE
CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, DESPROVIDO.
(...)
IV -  A inobservância  da  competência  por  prevenção  pode  ocasionar
nulidade relativa, que não sofrendo impugnação no momento oportuno,



com a demonstração do efetivo prejuízo - tendo-se em vista o princípio
pas  de  nullité  sans  grief  (art.  563  do  CPP)  -  ficaria  abrangida  pela
preclusão (precedentes).
V - Ademais, a defesa então nomeada não se insurgiu a contento no tocante à
suposta  ilegalidade  das  interceptações,  assim  como  acerca  da  juntada
extemporânea  das  degravações,  operando-se,  portanto,  o  fenômeno  da
preclusão.
Recurso ordinário parcialmente conhecido e, nessa extensão, desprovido.
(RHC  61.130/SP,  Rel.  Ministro  FELIX  FISCHER,  QUINTA  TURMA,
julgado em 01/12/2015, DJe 18/12/2015)

Por sua vez, o tipo penal, no qual o réu está incurso, preceitua:

Assédio sexual(Incluído pela Lei nº 10.224, de 15 de 2001)
 Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favore-
cimento sexual, prevalecendo-se o agente da sua condição de superior hierár-
quico  ou  ascendência  inerentes  ao  exercício  de  emprego,  cargo  ou
função."(Incluído pela Lei nº 10.224, de 15 de 2001)
Pena – detenção, de 1 (um) a 2 (dois) anos. (Incluído pela Lei nº 10.224, de
15 de 2001)
Parágrafo único.(VETADO)     (Incluído pela Lei nº 10.224, de 15 de 2001)
§ 2o A pena é aumentada em até um terço se a vítima é menor de 18 (dezoito)
anos. (Incluído pela Lei nº 12.015, de 2009)

Do cotejo entre as provas produzidas nos autos, dando conta de
que o recorrente constrangeu a vítima – adolescente de 16 anos de idade e funcionária
do estabelecimento  comercial  pertencente  ao  réu  -,  com intuito  de  obter  conjunção
carnal; e a redação do artigo acima, não restam dúvidas acerca da compatibilidade da
conduta do increpado com a referida prescrição legal. 

Conforme é cediço, nos crimes sexuais, geralmente, praticados
na clandestinidade, a palavra da vítima possui relevante valor probatório. No caso dos
autos,  as  declarações  da  ofendida  estão  em consonância  com os  demais  elementos
probatórios,  a  saber,  depoimentos  testemunhais,  tanto  na  esfera  policial,  fls.  07/12,
quanto em juízo, mídia das fls. 85.

Vejamos:
 
A vítima,  em suas  declarações,  na  esfera  policial,  fls.  11/12,

aduz que o seu patrão, o réu, no dia do fato, telefonou para ela, dizendo que queria falar-
lhe, após o expediente do trabalho, para tratar de assuntos profissionais, solicitando que
a mesma fosse até sua residência. Por volta das 18 horas, do mesmo dia, atendendo ao
pedido do seu empregador, dirigiu-se à casa daquele, tendo sido interceptada por ele, no
meio do caminho, que solicitou sua entrada na caminhonete S10, cor preta, para irem ao
local combinado. No entanto, o réu conduziu o veículo para lugar diverso, levando-a,
compulsoriamente, até um motel, localizado nas proximidades da cidade de Pombal-PB.
No percurso, questionado sobre o destino tomado, o réu dizia para ela se manter calma e
que iriam apenas conversar, bem como que se separaria da esposa para ficar com ela,
daria tudo o quanto quisesse e ela teria que terminar o namoro com Raferson. Neste
ínterim, a mãe da declarante lhe telefonou várias vezes,  mas o réu impediu que ela
atendesse ao telefone. Quando chegaram ao motel, a depoente se desesperou e pediu
para que não entrassem, sendo enfática ao afirmar que gostava do namorado e nada
queria com o acusado, mas este puxou seus braços e, à força, fez com que descesse do
carro. Na sequência, a vítima começou a chorar e o denunciado resolveu levá-la para
casa. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2007-2010/2009/Lei/L12015.htm#art2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10224.htm#art216a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/Mensagem_Veto/2001/Mv424-01.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10224.htm#art216a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10224.htm#art216a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10224.htm#art216a
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/LEIS/LEIS_2001/L10224.htm#art216a


Historia, ainda, que, por todo o tempo, o réu fazia promessas de
lhe ofertar bens e privilégios,  caso aceitasse seu intento, tais como ser a gerente do
posto  de  combustíveis,  ganhar  uma  motocicleta.  Por  fim,  confirma  que,  quando
chegaram a Coremas, sua mãe e seu namorado estavam na delegacia, comunicando seu
desaparecimento e foi seu namorado que a tirou do veículo do apelante.

A mãe da vítima,  Elizabete Pereira Lacerda, no depoimento
perante a autoridade judicial, fls. 07, e em juízo, mídia das fls. 85, afirma que no dia do
fato, sua filha, após chegar do trabalho (Posto de combustíveis do acusado), disse que
iria  à  residência  do  acoimado,  a  pedido  deste,  para  tratar  de  assunto  profissional,
contudo,  como a vítima estava demorando a voltar  e não atendia seus telefonemas,
dirigiu-se a até a casa do denunciado e soube, pela esposa deste, que ele estava com um
comportamento  estranho,  agressivo  e  tentaria  raptar  sua  filha.  Sabendo  disso,  a
depoente,  na  companhia  do  namorado  da  ofendida,  foi  à  Delegacia  comunicar  o
desaparecimento da agredida, ocasião em que avistaram o carro do acusado, tendo o
namorado da sua filha seguido o veículo e exigido que o agente liberasse a vítima.
Relata, também, que no dia seguinte foi procurada por uma prima da esposa do acusado,
cuja finalidade era a realização de um acordo entre ela e o acusado, no qual receberia a
quantia de R$ 10.000,00 (dez mil reais) para se retratar das afirmações feitas perante a
autoridade policial.  

O namorado da vítima, Raferson Neres Faustino da Silva, em
juízo, mídia das fls. 85, ratifica seu depoimento na Delegacia, no sentido de que ajudou
a mãe da vítima a procurá-la, no dia do fato, bem assim acompanhou a referida senhora
tanto  à  residência  do  apelante  quanto  à  delegacia  de  polícia  para  noticiar  o
desaparecimento da ofendida. Outrossim, atesta que, quando a vítima saiu do carro do
acusado estava em estado de choque. 

Sobre o assunto, junto aresto do STJ: 

PENAL  E  PROCESSUAL.  RECURSO  ESPECIAL.  ESTUPRO  DE
VULNERÁVEL.  ELEMENTOS  DO  TIPO  PENAL.  ATO  LIBIDINOSO.
MENOR DE 14 ANOS. REVALORAÇÃO DOS CRITÉRIOS JURÍDICOS.
POSSIBILIDADE,  IN  CASU.  DEPOIMENTOS  E  LAUDO
PSICOSSOCIAL  QUE  DEMONSTRAM  A  PRÁTICA  DO  DELITO.
RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA CONDENATÓRIA. RECURSO
ESPECIAL CONHECIDO E PROVIDO.
1. A definição da correta adequação típica das ações delituosas não representa
reexame de provas, mas revaloração dos critérios jurídicos empregados para
a tipificação penal do delito, quando - como no caso concreto - é possível
claramente vislumbrar a moldura fática sem a necessidade de revolvimento
probatório.
2. A aplicação da Súmula 7 em situações assim só cabe quando os fatos são
realmente controvertidos e seria preciso fazer revisão de provas (AgRg no
AREsp  397.594/DF,  Rel.  Ministro  JORGE  MUSSI,  QUINTA  TURMA,
julgado em 10/03/2015, DJe 17/03/2015; AgRg no REsp 1511314/PB, Rel.
Ministro  SEBASTIÃO  REIS  JÚNIOR,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
04/08/2015,  DJe 20/08/2015;  AgRg no AREsp 734.116/RO, Rel.  Ministro
REYNALDO  SOARES  DA FONSECA,  QUINTA TURMA,  julgado  em
17/12/2015, DJe 02/02/2016; AgRg no AREsp 284.830/MG, Rel. Ministro
NEFI  CORDEIRO,  SEXTA  TURMA,  julgado  em  03/12/2015,  DJe
15/12/2015).
3. Na hipótese, em que pese a orientação firmada pelo Tribunal de origem, no
sentido da inexistência de provas suficientes para manutenção da sentença
condenatória,  constam  do  próprio  acórdão  impugnado  transcrições  de
depoimentos  e  de  laudo psicossocial  que  demonstram a  prática  do  delito
tipificado no art. 217-A do CP.



4. A jurisprudência pátria é assente no sentido de que, nos delitos de
natureza sexual, por frequentemente não deixarem vestígios, a palavra
da vítima tem valor probante diferenciado.
5. Recurso especial provido para, reformando o acórdão recorrido e afastando
a absolvição por falta de provas, restabelecer a sentença condenatória pelo
crime do art. 217-A do Código Penal.
(REsp 1571008/PE, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA,
julgado em 04/02/2016, DJe 23/02/2016)

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ESTUPRO  DE  VULNERÁVEL.  ACÓRDÃO  RECORRIDO.
OMISSÃO  APONTADA.  INEXISTÊNCIA.  AUTORIA  E
MATERIALIDADE  COMPROVADAS.  PALAVRA  DA  VÍTIMA.
ESPECIAL RELEVÂNCIA NOS  DELITOS  SEXUAIS. PRETENSÃO
ABSOLUTÓRIA. SÚMULA 7 DO STJ. PRECEDENTES.
1. Ao contrário do alegado, o acórdão recorrido apreciou fundamentadamente
a  controvérsia  e  apontou  as  razões do entendimento  ali  esposado,  não  se
vislumbrando, na espécie, violação ao art. 619 do CPP.
2. Em se tratando de crimes contra a liberdade sexual, que geralmente
são  praticados  na  clandestinidade,  a  palavra  da  vítima  assume
relevantíssimo valor probatório,  mormente se corroborada por outros
elementos de prova contidos nos autos.
3. A impugnação alusiva à materialidade e à autoria do crime demandaria
necessariamente  o  reexame  do  conjunto  fático-probatório  dos  autos,
procedimento vedado em recurso especial, ante o óbice da Súmula 7 desta
Corte:  "A  pretensão  de  simples  reexame  de  prova  não  enseja  recurso
especial." 4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 563.496/PA, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA
TURMA, julgado em 17/12/2015, DJe 22/02/2016)

PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  ESTUPRO.  CARTA  PRECATÓRIA.  AUSÊNCIA  DE
INTIMAÇÃO.  INEXISTÊNCIA  DE  PREJUÍZO.  NULIDADE  NÃO
CONSTATADA. SÚMULA N. 155 DO STF.  ABSOLVIÇÃO. REEXAME
DE PROVAS.  SÚMULA N.  7  DO STJ.  AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Este Tribunal Superior acompanha o entendimento do Supremo Tribunal
Federal,  de  que  a  falta  de  intimação  da  defesa  da  expedição  de  carta
precatória para inquirição de testemunhas é causa de nulidade relativa, o que
impõe a sua arguição em momento oportuno e a demonstração de efetivo
prejuízo. Incidência da Súmula n. 155 do STF.
2.  Nos  delitos  sexuais,  comumente  praticados  às  ocultas,  como  bem
salientou  o  acórdão  impugnado,  a  palavra  da  vítima  possui  especial
relevância, desde que esteja em consonância com as demais provas que
instruem o feito, situação que ocorreu nos autos.
3. Rever a conclusão das instâncias ordinárias que entenderam que o conjunto
probatório é robusto e conclusivo em demonstrar a autoria do agravante no
crime  de  estupro  importaria  na  incursão  do  acervo  fático-probatório
delineado nos autos, procedimento vedado no âmbito do recurso especial, a
teor da Súmula n. 7 do Superior Tribunal de Justiça.
4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 700.925/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA TURMA, julgado em 15/12/2015, DJe 02/02/2016)

Doutro turno, as testemunhas arroladas pela defesa (Francisco
das Chagas Bernardo de Araújo e Maria Linda Luz Galdino da Silva), mídia das fls. 85,
aduzem que não presenciaram o fato e se limitam a dizer que o acusado possui boa
conduta social,  bem como que nunca ouviram falar que ele tivesse se envolvido em
casos semelhantes ao aqui analisado.



Por seu turno, o apelante, embora negue, em juízo, a imputação
que lhe é feita, perante a autoridade policial detalha o modus operandi  da sua conduta e
se diz arrependido do seu comportamento, in verbis: 

“Que na data de 10/10/12, por volta 18:00 horas encontrou-se
com sua funcionária Ângela e, conduzindo a caminhonete S10,
cor preta, placa MNZ-3699/PB, dirigiu-se até o motel localizado
na cidade de Pombal/PB, onde permaneceu por no máximo 20
minutos;  que não teve nenhum contato físico  com Ângela;
que quando estava no motel  sentiu arrependimento, então
decidiu retornar para Coremas; que ao chegar no destino, o
namorado de Ângela  encontrou dentro da S10 e mandou descer,
então o interrogado foi para casa; que não sabia que Ângela era
adolescente.”

Assim,  o  arcabouço  probatório  não  deixa  dúvidas  sobre  a
materialidade e autoria do delito em comento.

Ante  o  exposto,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,  em
harmonia com o parecer da Procuradoria de Justiça. 

Não havendo recurso especial ou extraordinário, encaminhem-se
os  autos  ao  juízo  de  origem  para  execução  definitiva.  Caso  haja,  considerando  o
entendimento  do  Supremo  Tribunal  Federal  no  sentido  de  ser  possível  a  execução
provisória da pena após a confirmação da condenação pelo Tribunal de Justiça (STF,
HC 126.292),  determino  seja  expedida  a  guia  de  execução  provisória,  antes  do
encaminhamento do processo à Presidência do Tribunal de Justiça, observando o
teor das decisões prolatadas no presente feito, bem como seja oficiado ao Juízo de
Execuções  Penais  competente,  comunicando-o  da  confirmação  da  sentença
condenatória.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Joás de Brito Pereira Filho, decano no exercício da Presidência, dele
Participando os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Carlos Antônio Sarmento
(juiz de Direito convocado para substituir o Exmo. Des. Márcio Murilo da Cunha
Ramos)  e Marcos  William de Oliveira (juiz  de Direito  convocado para substituir  o
Exmo. Des. João Benedito da Silva). 

Presente à sessão o  Excelentíssimo Senhor Doutor  Francisco
Sagres Macedo Vieira, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Desembargador Manoel
Taigy de Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 29 de novembro de 2016.

                                                       Carlos Antônio Sarmento
            juiz convocado


